
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Acordo de CooperflÇão Técnica que entre $1 c;elebram o 
Mlnl!$t6rio PúblicQ Fec/EJra/ o o Ministério Ptíbllco elo 
l;staclo de Minas (Jerals, por intermódio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, com interveniência do 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça de Defesa da Ordem Econômica e Tributária, 
objc;Jtivancto agilização de procedimentos lnvestigativos, 
mediante a utilização do Sistema de Investigação de 
Movimentações Bancárias (SIMBA). 

O MINISTÉRIO PÚBLICO Fe!DERAL., sediado no SAF 8ul, OL!éldra 

04, Conjunto C, Brélsllia - DF, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 26,989.715/0001·02, 

doravante simplesmente denominado MPF, neste ato representado pelo Procurador­

Geral da· Rep(lblica, Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS, brasileiro, 

casado, residente e domiciliadp nesta Capital, portador da Carteira de Identidade n" 

31042, expedida pela OAB/MG, Inscrito no CPF n" 265.478.726-53, nomeado pelo 

Decreto Presidencial de 11 de setembro de 2013, publicado no Diário Oficial da 

União em 12 de setembro de 2013, e em conformidade com as atrlbLJiçõe~ 

conferidas pela Lei Complementar n• 75, de 20 de rnalo de 1993, e o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por Intermédio da Procuradoria-Geral 

de Justiça, ~ediado na Avenida Alvares Cabral, n° ·1 .690, Bairro Santo Agostinho, 

Belo Horizonte· MG, inscrito no CNP •. J/MF sob o no 20.971.057/0001·45, doravante 

simplesmente denominado MPMG, neste ato representado pelo Procurador-Geral de 

Justiça, Dr. CARLOS ANDRÉ MARIANI BITTENCOURT, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado nesta Capital, portador da Carteira de Identidade n• M·· 

3.066.087, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF n• 611.343.926-72, nomeado por 

ato do Governador do Estado de Minas Gerais, publicado no Diário Oficial do Estado 

de Minas Gerais em 08 de novembro de 2014, de acordo com as atribuições 

definidas pelo §1° do art. 123 da Constituição do Estado de Minas Gerais e pelo §1 9 

do art. 5° da Lei Complementar n° 34, de 12 de setembro ele 1994, com a 

Extrato publicado no DOU, Brasília, DF, 30 set. 2015. Seção 3, p. 160.

http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/bitstream/handle/123456789/46946/DOU3_30092015.pdf


MIN!STÜRIO PÚBLICt) liO HsTAD6 úB MINAS GERAIS 

ôofesa da Ordem ftconômica e irlbutária, doravante simplesmente denomlnàdo 

CAOBT, naste ato representâdo por seu éoôrdeMdor, Or. RENAtO FROE!S 

ALVES FERMIRA; 

Considerando a lmportâht'lla em disponibilizar a tecnologia do 

Sistema SIMI3A no combate à lavagem de dli1helro, por rneio da celeridade de seus 

procedimentos investigativos; e 

Cotlsiderando que não haverá transferência de recursos financeiros 

entrê os partlclpss fló presente 1\cordo de éoopêraçãó Técnica; 

RMólvên't celebrar o presente Acordo de Oooper~çãà lécnlca, 

obseNado o contido, no que couber, há Lei fi" 8.666 de 2·1 de junho de 1993 e suas 

altêraçõés e nledlante as oiâlisUIM ê éôtídi~6M ã seguir Mtabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA • Do Objeto 

ô prasantê Acordo de Cooperação Técnica ·tem por objeto a 

transferência de tecnólogia pàra o recebimento e processamento de informações 

advit1das do Sistema de Investigação de Mtlvimentações Bancárias " SIMBA, o qual 

é composto de sistema de informática e de suporte técnico, capaz de auxiliar na 

ánálise de quebras de Sigilo Bancário com a utilização de relatórios parametrizados, 

agillza11do os procedimentos investigatlvos. 

GLÁUSUbA S~GUNtlA " Dâ forma de ffixMução do Objeto 

b Objeto do Aoordo dê Góopéràção i'éanica será exécutado 

mediante: 

I • disponibilização de uso pela Secretaria de Pesquisa e Análise " 

SPfilAJP<3R ao MJ'MG dos M6dtJios de Validáção e ~rransmissão Bancária do 

Sistema SiMBA; lia adaptação do Módulo de Ttansn11ssão à realldâde do órgão, na 

asséssúrla do redesenllolvhnetíto dt'5 Módulo Prooessadtlr Banoario, na assessoria 

S; 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

de treinamento dos usuários e assessoria na implantação do Sistema SIMBA, a fim 

de subsidiar a instrução de procedimentos investigativos; e 

li - realização de ações conjuntas ou concomitantes, destinadas a 

facilitar a utilização do SIMBA e o aprimoramento de suas facilidades, desde que 

preliminarmente acordadas entre os participes. 

PARÁGRAFO ÚNICO • O MPF não se responsabilizará pelo 

sistema, caso o órgão participe resolva, unilateralmente, prescindir de qualquer um 

dos módulos do SIMBA ou promover alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA· Dos Compromissos 

Para fins de consecução do objeto do presente Acordo de 

Cooperação Técnica, os partícipes assumem os seguintes compromissos: 

I- MINISTÉRIO PÚBLICO FEOERAL: . 

a) disponibilizar o acesso ao MPMG, por meio da Internet, do uso 

dos Módulos de Validação e Transmissão Bancária que estão disponíveis no 

endereço https://asspaweb.pgr.mpf.gov.br, na opção sigilo bancário; 

b) informar ao MPMG, por meio da SPEA/PGH, a qualquer tempo, 

se houve qualquer modificação dos Módulos Validador e Transmissor Bancário, a 

fim de que o órgão possa se adequar às mudanças; 

c) fornecer equipamentos para que os técnicos do MPMG possam 

desenvolver as modificações necessárias à adequação do Sistema ao Órgão 

solicitante; 



MINisTnRIO PtJBUCO DO tlS'rAúCí DE MlNAS GERA1S 

11 = MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE: MINAS GERAIS: 

a) designar preposto para acompât1har a execução do presente 

Acordo de Cooperaçãó Técnica, o qual ficará disponível para atender às solicitações 

do MPF, durMte o horát'lo cotnerolal, pó!' telefone, fax e (H11ail a serem informados; 

b) disponibilizar, quàndo necessário e após entendimento prévio 

entre os participes, dois ahâlistas de lnforlnática com proficiência nas linguagens 

JàVa e/ou PHP para as alteraÇões necestlát·ias do módulo nansmlssor e do módulo 

processâdor Elancáiiô; 

c) cblltribuir com sugestões pará o aprimoramento do sistema e 

realizar ações conjuntas ou concomitantes, para treinamento de seus servidores nas 

ferramentas lnerentés ao SIMBA, quando preliminarmente acordado entre os 

pàrtiolpês, 

Do presente Acordo de CooperaÇao ·récnica não resulta acréscimo 

õu crlâção de déSpesa, flern ônus de rernUiíeraç;ão ou Mbranças eventuais aos 

pari!cipes. 

CtÀUSULA CiUINt A • ['lo Vínêlllo dê PessMI 

Não Sé estabeíecerá vínculo dé qualqllel' espécie, de natureza 

juriâica,. trabalhista óU funcional, entre os participes e o pessoal que for utilizado 

para a realização dõs trabalhOs, apoio técnico e desenvolvimento das·atividades por 

êdhtâ élo preSéhiê Acordo dé ÓóOpÉÍítiÇâb r éénicá, érfl éspeoial Co in relaÇão ao 

MPF, ~ 
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CLÁUSULA SEXTA· Do Dever de Sigilo 

Os participes se comprometem a utilizar os dados que lhes forem 

fornecidos somente nas atividades que em virtude de lei lhes compete exercer, não 

podendo· transferi-los a terceiros, seja a titulo oneroso, gratuito ou de qualquer 

forma, sob pena de extinção imediata deste Acordo de Cooperação Técnica, sem 

prejulzo da aplicação das penalidades cabíveis aos responsáveis, após a devida 

apuração. 

CLÁUSULA SÉTIMA • Do Gerenciamento e da Operacionalização 

. As ações relacionadas á operacionalização das atividades objeto 

deste Acordo de Cooperação Técnica dar-se-ão pela Secretaria de Pesquisa e 

Análise - SPEA/PGR, encarregada do Projeto SIMBA, e pelo MPMG, por meio de 

servidor a ser indicado mediante Oficio. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -As atividades e ações a que se referem 

às cláusulas anteriores serão identificadas, especificadas e implementadas mediante 

a formalização de Protocolos de Execução, tantos quantos forem necessários, 

objetivando a programação e o detalhamento dos procedimentos técnicos, 

operacionais e administrativos, relativos às ações ora pactuadas, para os locais, 

datas e perlodos a serem definidos pelos participes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O detalhamento dos trabalhos a serem 

executados no âmbito do presente Acordo de Cooperação Técnica deverá ser 

realizado com a aprovação dos participes, e os trabalhos de responsabilidade 

exclusiva da SPEA/PGR poderão ser executados em partes e qualquer momento, 

especialmente quando se tratar de aperfeiçoamento tecnológico ou ampliação dos 

pontos de controle. 
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PARÁGRAFO TeRCEIRO - Fica estabelecido que o sistema SIMBA 

será disponibilizado de acordo com a programação estabelecida pela SPEAIPGR. 

CLÁUSULA OITAVA· Da Vigência e dos Aditamentos 

Este Acordo de Cooperação lécnlca terá vigência de 60 (sessenta) 

meses, improrrogáveis, contada a partir da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO ÚNICO· Este Aéordo de Cooperação Técnica poderá 

ser alterado, por consenso entre os partícipes, mediante termos aditivos, exceto no 

tocante ao seu objeto e .à disposição de prazo de Vigência superior ao previsto nesta 

Cláusula, 

CLÁUSULA NONA • Da Denúncia 

O presente instrumento poderá ser denunciado• 

a) em qualquer tempo pela superveniência de ato ou d.e lei que torne 

inviável sua execução, ou pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas e 

condições ou acordo entre os participes; 

b) em qualquer tempo por conveniência administrativa, caso em que 

a denunciante deverá comunicar sua intenção com 30 (trinta) dias de antecedência, 

reputando-se extinto o Acordo ele Cooperação Técnica com o decurso do referido 

prazo, contado do recebimento ela cor'ilunicaçâo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Publicação 

O MPF providenciará a publicaçãO do extrato deste Acordo ele 

Cooperação Técnica, e, se for o caso, de seus Termos Aditivos, no Diário Oficial da 

União, nos termos do parágrafo único do artigo 61 cla.Lei no 8.666/93 .. 

9 fW. -~,r~'-_ 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Do Foro 

Será competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Acordo de Cooperação Técnica, que não possam ser resolvidas mediante 

acordo entre os participes, o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente Acordo de 

Cooperação Técnica em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelos 

respectivos representantes, destinada uma para cada participe. 

MPF: 

MPMG: 

Testemunhas: 

Brasflia/DF, de de 2015. 

~O,~T MoN~ ~~R~~a:;· 
Procurador-Geral da Replibl.ica 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

~~ 
CARLOS ANDRÉ MARIANI BITTENCOURT 

Procura . -Geral de Justiça 
O O E O DE MINAS GERAIS 

RENATO F LVES FERREIRA 
Coordena or do CAOET 

MINISTÉRIO PÚBLJC DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CPF: CPF: 






